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PROVA DISCURSIVA P4

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
4
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Na dissertação e em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será

desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o

nome Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação da dissertação, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70,00 pontos, dos quais até 3,50 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias

em texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto respectivamente.

DISSERTAÇÃO

Determinado estado-membro ajuizou, perante o juízo de primeiro grau, ação contra a União

questionando índice de atualização monetária previsto em convênio celebrado com o ente central.

O magistrado determinou a citação da União para que esta apresentasse resposta. 

Considerando a competência originária do Supremo Tribunal Federal (STF) para processar e julgar causas e conflitos entre a União

e os estados, redija um texto dissertativo acerca do eventual cabimento de reclamação constitucional na situação apresentada.

Em seu texto,

1 cite as hipóteses em que é cabível reclamação constitucional; [valor: 12,00 pontos]

2 discorra sobre a interpretação do STF a respeito da competência originária para julgar conflitos entre a União e os estados;

[valor: 40,00 pontos]

3 aborde a jurisprudência do STF relativa ao cabimento da reclamação em situações como a apresentada. [valor: 14,50 pontos]
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QUESTÃO 1

Durante uma reunião em que se discutia a aplicação à empresa Alfa Ltda. de penalidade de

impedimento de licitar — que fora sugerida em parecer elaborado por Marcelo, advogado da União —,

o proprietário da empresa, João, com a intenção de atingir a honra do referido servidor público, acusou-o

falsamente de estar utilizando seu cargo para beneficiar sua concorrente, a empresa Beta S.A., já que,

com a aplicação da penalidade sugerida, a empresa Beta seria a única no mercado nacional apta a

fornecer o objeto do contrato.

Redija um texto dissertativo a respeito da conduta de João, proprietário da empresa Alfa Ltda. Em seu texto, aborde

1 o crime cometido por João; [valor: 2,00 pontos]

2 o objeto jurídico tutelado pelo Código Penal com a tipificação do crime cometido e os requisitos para a configuração desse delito;

[valor: 3,00 pontos]

3 a legitimação para a propositura da ação penal, considerando a doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

[valor: 4,50 pontos]
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QUESTÃO 2

Determinada categoria profissional específica filiada ao sindicato dos servidores públicos do

município Z pretende constituir, no mesmo município, um sindicato próprio e específico para

representá-la exclusivamente. Para por em prática sua pretensão, realizou pedido administrativo de

registro sindical, o qual foi negado pelo Ministério do Trabalho, que entendeu ser o pleito inconstitucional.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo que atenda às seguintes determinações.

1 Discorra sobre as hipóteses de fracionamento sindical que resultam na criação de sindicatos. [valor: 3,50 pontos] 

2 Avalie a decisão do Ministério do Trabalho de ter negado pedido administrativo de registro sindical. [valor: 3,00 pontos]

3 Indique o juízo competente para julgar eventual ação ajuizada contra a União pelo autor do pedido administrativo para requerer

tanto a nulidade do ato que indeferiu seu pedido quanto o registro sindical, considerando o entendimento do STJ sobre a matéria.

[valor: 3,00 pontos]
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QUESTÃO 3

Redija um texto dissertativo a respeito do regime de previdência complementar, com base nas disposições constitucionais,

infraconstitucionais e nos entendimentos jurisprudenciais sobre a matéria. Em seu texto, aborde

1 a natureza jurídica e as características do regime de previdência complementar e sua regulação constitucional;

[valor: 3,00 pontos] 

2 a forma de organização, a possibilidade de finalidade lucrativa e a identificação dos responsáveis pela regulação e pela

fiscalização das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC); [valor: 2,50 pontos]

3 a possibilidade de aplicação da paridade contributiva a situações deficitárias que envolvam EFPC e patrocínio

público; [valor 3,00 pontos]

4 a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a casos que envolvam EFPC, segundo o entendimento do Superior Tribunal de

Justiça. [valor: 1,00 ponto]
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